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Sexta-feira, 14 de maio de 2010
Primeira Mão: BB registra lucro de R$ 2,3 bi no primeiro trimestre de 2010

Foi divulgado hoje o lucro de R$ 2,35 bilhões do Banco do Brasil no primeiro trimestre desse ano, um aumento de 41,2% em 12 meses. As ações do banco estatal subiam 0,11%, para R$ 27,85.
FONTE: Terra Networks

Votação de reajuste deve sair no fim do mês 
O Senado deverá votar somente no final do mês o reajuste para os aposentados que ganham acima do salário mínimo (R$ 510, hoje) e o fim do fator previdenciário. A MP (medida provisória) 475, que trata dos dois assuntos, foi aprovada na semana passada pela Câmara dos Deputados, mas ainda não chegou ao Senado. Além disso, há outras três medidas provisórias trancando a pauta de votações da Casa. 

O líder do DEM no Senado, José Agripino (RN), afirmou ontem que há um acordo entre os líderes da Casa para votar o reajuste dos aposentados somente no dia 25 de maio. "O plano é votar duas MPs na semana que vem, e a do reajuste dos aposentados, entre os dias 25 e 26 de maio." Segundo o líder, nesta semana, ocorrerá a votação de autoridades, como embaixadores e diretores de estatais. 

No entanto, o líder do governo no Senado, Romero Jucá (PMDB-RR), disse acreditar que a votação poderá ocorrer na semana que vem. "Se tiver acordo, votaremos antes. Se a Câmara mandar a MP nesta semana, teremos chance de votar na semana que vem." Ele afirmou também que o Senado aprovará o reajuste de 7,7% que passou na Câmara.   

FONTE: Agora S. Paulo
ABRAPREV oficia ao Presidente Lula em favor dos aposentados
Abaixo o texto do Ofício nº 05405/2010-PR  enviado ontem, 13, ao Presidente Lula

“Em nome da Associação Brasileira de Previdência - ABRAPREV, entidade sem fins lucrativos, com inscrição no CNPJ sob o nº 10.529.090/0001-66, registrada no Ministério da Justiça como Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, sob o nº 08071.009227/2009-35, vimos manifestar a nossa preocupação pelas veiculações nos principais canais de comunicação sobre um possível veto de Vossa Excelência quanto à concessão de reajuste de 7,71% nos benefícios dos aposentados que percebem remuneração acima de um salário mínimo, motivo da MP 475/09 em tramitação no Senado Federal.

Sabedores do seu espírito altruísta e humanitário, temos a plena convicção de que Vossa Excelência terá sabedoria suficiente para compreender os anseios e necessidades dos “nossos irmãos mais velhos” - exemplo para as novas gerações, hoje tão desprotegidos, de forma que estes possam desfrutar de um pouco mais de tranqüilidade e segurança após tantos anos ajudando a construir o Brasil de hoje – um país de futuro!”
Governo sinaliza que vai vetar reajuste de 7,7%
O governo voltou a sinalizar que vai vetar a proposta que concede 7,7% de reajuste para as aposentadorias que são remuneradas acima do salário mínimo, aprovada pela Câmara dos Deputados na semana passada. Os deputados também votaram pelo fim do fator previdenciário, que desagradou o governo. 
- Temos um acordo e, se for votado de acordo com o que foi acertado, vai ser cumprido, se não for, vamos ter que ver o que vai se fazer e, provavelmente, vai ser vetado - disse o ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, após reunião com o presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

A medida provisória (MP) que concede reajuste para os aposentados que recebem mais de um salário mínimo, modificada pela Câmara, segue, agora, para tramitação no Senado. A MP tem que ser votada até o próximo dia 1 junho, data em que ela perde a validade. Se ela for alterada pelos Senadores, a matéria seguirá novamente para a Câmara. 

Funcionalismo - De acordo com Bernardo, em entrevista após reunião com Lula da Silva, ministros, presidentes e diretores de autarquias e de outros órgãos públicos, o governo mandou um recado a todo o funcionalismo de que não concederá reajuste salarial este ano e que pretende cortar o ponto daqueles que insistirem em fazer graves consideradas ilegais pela Justiça. 

Segundo o ministro, a reunião foi convocada pelo próprio Lula para "alinhar" a posição do governo em torno de eventuais reivindicações salariais dos servidores. 

- Passamos uma orientação de que não tem previsão de reajuste salariais para 2010. Não tem no Orçamento e não temos condição de colocar.
A preocupação, segundo Bernardo, é não deixar dívida para o próximo governo e não colocar em dúvida a estabilidade econômica alcançada pelo país. 

- Não vamos permitir nenhuma irresponsabilidade, particularmente na reta final. Ele não quer deixar para o próximo governo uma grande monta. Não ganhamos nada se fizermos irresponsabilidade e não vamos jogar a credibilidade que adquirimos em termos fiscais - disse Bernardo, que acrescentou que a reunião foi realizada também para que todos os ministros, presidentes de estatais e de empresas públicas, além de diretores de autarquias e de outros órgãos federais, deixem claro para os servidores a posição do governo de que não há possibilidade de conceder novos reajustes este ano. 

FONTE: Jornal Monitor Mercantil 

Aposentado quer reaver perdas 
Força Sindical promete ir à Justiça para reivindicar o que deixou de ser pago por conta do redutor
 
Caso a extinção do fator previdenciário seja confirmada pelo Senado e sancionada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a Força Sindical vai pleitear na Justiça o pagamento da diferença a seus associados que se aposentaram a partir de 2000. Na avaliação de juristas, a chance de sucesso na tentativa é mínima. 

O fator previdenciário, cujo fim foi aprovado na última semana na Câmara, é um redutor usado no cálculo dos valores de aposentadorias requeridas antes da idade mínima - 65 anos para os homens e 60 anos para as mulheres. Segundo Antonio Rosela, advogado dos sindicalistas, o mecanismo, é inconstitucional. 

Rosela baseia-se no fato de que a criação do redutor se deu por meio de lei comum em 1999, quando deveria ter sido objeto de mudança na Constituição. “O que o governo economizou terá de ser devolvido com juros e correção”, disse um dirigente da Força. Levantamento do Ministério da Previdência mostra que entre 2000, quando o fator passou a vigorar, e 2008 a redução de gastos chegou a R$ 10 bilhões. 

Na avaliação de Carlos Alberto Castro, juiz do Trabalho, é muito difícil que a central obtenha êxito na tentativa. Segundo ele, os pareceres do Supremo Tribunal Federal (STF) não têm sido favoráveis quando o tema é a retroatividade de leis que modificam critérios da Previdência. “Em 1995, a pensão por morte passou a ser de 100% do benefício para todos, antes só era assim se houvesse dependentes além da viúva. Beneficiários que requereram o benefício até 1994 tentaram o mesmo tratamento, mas não tiveram sucesso”, diz. 
Castro afirma, ainda, que desde 2000 há parecer do STF que nega a inconstitucionalidade do fator previdenciário. “Até que a regra seja mudada, o fator continua válido e legal.” 

Gustavo Alves, presidente da Comissão de Seguridade Social da Ordem dos Advogados do Brasil de São Paulo (OAB-SP), afirma que a criação do fator é um “ato jurídico perfeito”, ou seja, existe em lei, é reconhecido no universo jurídico e reflete um conjunto de regras em vigor. “A única forma é pedir o cancelamento da aposentadoria e solicitar um novo cálculo, sem a aplicação do fator previdenciário, por via judicial, processo cuja conclusão leva em media um ano.” 

FONTE: Jornal da Tarde
Aposentados cobram rapidez 
Beneficiários da Previdência Social querem que o Senado vote logo o reajuste de 7,7%. MP perde a validade em 1º de junho 

Uma semana após o plenário aprovar o reajuste de 7,7% para aposentados que ganham mais de um salário mínimo e o fim do fator previdenciário, o controverso projeto de lei permanece parado na Câmara dos Deputados. Os aposentados reclamam que a demora do presidente da Casa, Michel Temer (PMDB-SP), em assinar a proposta para encaminhá-la ao Senado é uma manobra do governo para deixar correr o tempo e engavetar a votação, levando o presidente Luiz Inácio Lula da Silva a editar nova medida provisória. Se a proposta não for votada pelos senadores até 1º de junho, a MP vai caducar e a vitória dos aposentados na Câmara não será levada em conta. 
O presidente da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Cobap), Warley Martins, afirma que a entidade vai pressionar realizando vigília no Congresso a partir de hoje. A entidade também articula campanha para convocar os aposentados a se tornarem eleitoralmente ativos, para pressionar as autoridades. Atualmente, 8,2 milhões da aposentados ganham mais de um salário mínimo e serão automaticamente beneficiados com o reajuste de 7,7% aprovado na Câmara. Os beneficiários correspondem a 6% do eleitorado brasileiro. 
"O fator previdenciário também mexe com o trabalhador. Cerca de 3 milhões de pessoas ainda não se aposentaram para não perder o benefício com o cálculo do fator previdenciário. Nós vamos fazer um movimento para o Lula não vetar. O aposentado ficava muito ocupado com tratamento médico e não se envolvia em questões políticas", afirma Warley Martins. 
A secretaria-geral da Mesa Diretora da Câmara informou que Temer ainda não assinou a proposta porque o departamento jurídico tinha "uma dúvida" em relação ao texto. Segundo o secretário-geral da Mesa, Mozart Vianna, a emenda do deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP) que modificava o índice proposto pelo governo e sugeria os 7,7% alterava apenas o anexo da proposta relatada pelo líder Cândido Vaccarezza (PT-SP) e não a íntegra do texto. Mas a secretaria entendeu que a emenda do deputado do PDT modifica todo o documento.
Os aposentados afirmam que o presidente Lula terá dificuldade para vetar o reajuste e o fim do fator previdenciário porque os beneficiários estão "articulados politicamente". "Na Era Collor eram os caras-pintadas nas ruas, na Era Lula são os caras-enrugadas", afirma o presidente da Cobap. Se o governo deixar a MP caducar, o presidente Lula pode reeditar outra com índice diferente dos 6,14% apresentados inicialmente. 
O líder do governo na Câmara, Cândido Vaccarezza, afirma, no entanto, que o Congresso não vai usar o artifício de deixar a MP perder a validade e alega que é normal a "demora" de Temer em enviar a proposta para o Senado. "Em geral demora. O Michel deve assinar hoje, até quarta-feira à noite está no Senado." De acordo com estudo das centrais que representam os aposentados, com o reajuste de 6,14% proposto pelo governo, 252 aposentados que atualmente ganham mais de um mínimo passariam a ganhar um mínimo, graças à defasagem em relação ao salário-base.  
FONTE: Correio Braziliense
COBAP insiste: Não há rombo na Previdência
A maior emissora de TV do País insiste em denegrir a imagem da Previdência Social

Durante todo o tempo de luta dos aposentados e pensionistas brasileiros por um reajuste digno dos benefícios previdenciários, a Rede Globo tem defendido que qualquer aumento causará um rombo na Previdência Social. O fato é que a referida emissora entrevista somente economistas do governo, mostrando sua total parcialidade sem dar ênfase aos inúmeros desvios de verba que deveriam ser destinados aos segurados da Previdência, mas que cobrem contas da União. 

A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas, COBAP, já mostrou em diversas palestras, audiências e pronunciamentos público que há total condição de reajuste, através de estudos da Associação Nacional de Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil – Anfip e da própria assessoria econômica da Confederação. 
Dessa forma, a diretoria da COBAP solicita às Federações, Associações e aos aposentados e pensionistas brasileiros que enviem e-mail, telefonem, entrem em contato com a emissora para que não divulguem inverdades como essa. A Previdência não é deficitária e pode perfeitamente conceder o reajuste  ao segmento, sem que haja qualquer prejuízo para a economia do País. 

FONTE: Cobap
Erro dá dois reajustes a aposentado 
MP aprovada na Câmara traz os índices de 7% e 7,7% para os benefícios acima do salário mínimo 

A Câmara tenta resolver um impasse na votação na semana passada da medida provisória de reajuste das aposentadorias acima do salário mínimo. Foi descoberto um erro que deixou o texto aprovado com os dois índices, 7%, como foi negociado pelo relator e líder do governo, Cândido Vaccarezza (PT-SP), e 7,7%, conforme a emenda do deputado Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), o Paulinho. Sem saber o que fazer o presidente da Câmara, Michel Temer (PMDB-SP), ainda não enviou a MP para votação no Senado. 
O texto de Vaccarezza fixa o índice de 7% de correção no artigo que dá a regra geral do projeto e o mesmo índice na tabela anexa, que trata da proporcionalidade de índices de acordo com o mês da aposentadoria. A emenda do deputado Paulinho alterou só a tabela.


A assessoria jurídica da Câmara tenta responder a duas questões. Se é possível aplicar o reajuste como está o texto e, se for possível, qual o índice que vale, o da regra geral (caput do projeto) ou o do anexo. 

Ficou clara na votação a intenção do plenário em aprovar o índice maior, mas isso não é garantia de que não haverá polêmica. O erro ainda poderá ser corrigido no Senado, mas, caso prevaleça o atual texto aprovado, politicamente, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva fica em uma situação mais confortável para um eventual veto. Ele pode argumentar que houve um erro técnico. 

Independentemente dessa confusão, o governo trabalha na expectativa de derrubar no Senado o reajuste de 7,7% e de reverter o fim do fator previdenciário, também aprovado pela Câmara na semana passada. “Acreditamos que o Senado vá reverter tudo”, disse ontem o ministro de Relações Institucionais, Alexandre Padilha. O assunto foi um dos principais temas discutidos durante reunião da coordenação política ontem. 

“O presidente (Lula) reafirmou que o governo não vai permitir que qualquer clima eleitoral contamine a tranqüilidade das contas públicas. Isso vai guiar nossa posição no Senado, onde estamos discutindo sobre a votação.” 
Ao ser questionado sobre um possível veto do presidente, em caso de confirmação da votação da Câmara pelo Senado, o ministro afirmou que “ainda há espaço para discutir no Senado esses temas”. 

A discussão sobre o índice de reajuste das aposentadorias acima do mínimo e o fim do fator previdenciário criou uma situação desconfortável para o governo. Nem deputados nem senadores querem, em ano eleitoral, vetar medidas de apelo popular. Com isso, caberia a Lula barrar ambas e com isso evitar a elevação dos gastos do governo. O problema está no custo político do veto. 
Desde 1º de janeiro vigora o aumento de 6,14% para os benefícios superiores ao piso. O aumento de 7,7%, retroativo a janeiro, aumenta em R$ 1,8 bilhão as despesas do governo neste ano e em R$ 5,6 bilhões a partir de 2011. 

O fim do fator previdenciário, usado no cálculo do benefício para reduzir seu valor quanto mais cedo o trabalhador se aposentar, permitiu uma economia de R$ 10,1 bilhões até 2008 aos cofres públicos. Sua função é desestimular as aposentadorias precoces.

FONTE: Jornal da Tarde  
Sindicatos defendem fim da contribuição de servidores aposentados

Representantes de sindicatos, associações e movimentos de servidores públicos pediram nesta última quarta-feira (12) a aprovação da Proposta de Emenda à Constituição, que extingue a cobrança de contribuição previdenciária sobre proventos de aposentados e pensionistas do serviço público. Eles foram unânimes em afirmar, em audiência da comissão especial criada para analisar a PEC, que a taxação foi injusta e que é preciso corrigir o “erro” da reforma da Previdência.
Instituído no fim de 2003, por meio da Emenda Constitucional 41, o desconto de 11% incide sobre a parcela da aposentadoria ou pensão que ultrapassa o teto previdenciário de R$ 3.416. No plenário lotado de servidores aposentados, o secretário-geral da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal (Condsef), José Milton Costa, afirmou que a aprovação da PEC corrigirá pontos da reforma da Previdência “que trouxeram erros incalculáveis”. Na avaliação dele, o desconto é abusivo.
Para o presidente do Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita Federal do Brasil (Sindfisco Nacional), Pedro Delarue Tolentino Filho, a emenda 41 quebrou o “pacto” de que os servidores contribuiriam na atividade, mas deixariam de contribuir após a aposentadoria.

Presidente do Movimento dos Servidores Públicos Aposentados e Pensionistas (Mosap), Edison Guilherme Haubert garantiu ter ouvido de vários parlamentares que o Congresso errou ao instituir a cobrança para servidores públicos aposentados. Ele afirmou que a taxação foi incluída na reforma da Previdência por pressão dos governadores. “Agora é hora de corrigir esse erro”, disse.
Sugestões
Haubert sugeriu que a proposta seja alterada para garantir o fim da taxação também para os servidores que se aposentaram depois de 2003. "Nós queremos que sejam aprovadas as emendas porque, do jeito que está a PEC, ela só beneficiaria quem estava aposentado na época [da reforma]”, ressaltou.
Já o coordenador-geral da Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União, Roberto Policarpo Fagundes, defendeu que a PEC tenha efeitos retroativos e que os servidores recebam de volta o que pagaram. Após o debate, o presidente da comissão especial, deputado Marçal Filho (PMDB-MS), afirmou que na próxima quarta-feira (19) os parlamentares deverão se reunir com o ministro da Previdência Social, Carlos Eduardo Gabas, para coletar mais dados que subsidiem o parecer.
O relator, deputado Luiz Alberto (PT-BA), afirmou que, embora a taxação de servidores inativos tenha sido aprovada pela maioria dos parlamentares, hoje a Câmara considera a possibilidade de rever a decisão, pois a conjuntura atual seria diferente. Segundo ele, as posições defendidas pelos sindicatos serão consideradas em seu relatório.

FONTE: Agência Câmara

Reajuste pode custar R$ 30 bi em 5 anos 
O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, disse na última terça-feira (11) que o reajuste de 7,7% para os aposentados que ganham mais de um salário mínimo, defendido por alguns parlamentares, pode custar R$ 30 bilhões para o governo em um prazo de cinco anos. 

Ele lembrou que o Executivo propôs um reajuste menor das aposentadorias acima de um salário mínimo: de 6,14%. “Houve um verdadeiro torneio para ver quem dava mais”, afirmou o ministro, referindo-se aos congressistas. A conta para o governo federal, segundo ele, será de R$ 4 a bilhões de reais neste ano, sendo que, nos próximos cinco anos, pode chegar a R$ 30 bilhões. 
“Se somarmos a isso, o que vai significar o fim do fator previdenciário, de mais R$ 30 bilhões, teremos um aumento nas despesas da previdência da ordem de R$ 60 bilhões em cinco anos”, afirmou o ministro do Planejamento em evento realizado em Brasília. Segundo ele, tanto Constituição Federal quanto a Lei de Responsabilidade Fiscal determinam obrigatoriamente a indicação da fonte de receita para despesas de duração continuada. 
Reajustes salariais 

O ministro do Planejamento disse que o presidente Luiz Inácio Lula da Silva manifestou "preocupação" com o movimento de alguns setores do funcionalismo público federal sobre os reajustes salariais. De acordo com ele, o presidente orientou o Ministério do Planejamento a alertar aos demais Ministérios que “não temos previsão orçamentária” para novos reajustes, além dos já contratados. Destacou que é “inaceitável” que categorias entrem em greve mesmo considerando o aumento de 16%, a ser pago em julho, para uma inflação de 4% ao ano.  

FONTE: Portal G1
Força-Tarefa Previdenciária prende três no Espírito Santo
Os detidos fraudavam pensões por morte

A Força-Tarefa Previdenciária cumpriu na última quarta-feira (12) três mandados de prisão e cinco mandados de busca e apreensão na Grande Vitória (Vitória, Vila Velha e Guarapari) e no interior do Estado (Água Doce do Norte). Os detidos são acusados de fraudar pensões por morte. Um deles é oficial de tabelião do Cartório de Água Doce do Norte. A Força-Tarefa Previdenciária é composta por servidores da Previdência Social, da Polícia Federal e do Ministério Pùblico Federal.

A partir de uma pensão por morte legalmente concedida, os fraudadores apresentavam certidões de nascimento de supostos herdeiros do instituidor do benefício, ou seja, de um segurado já falecido. A intenção era repartir a pensão entre os herdeiros legais e os herdeiros forjados.

Foram realizadas buscas nas residências dos presos, no cartório de Água Doce do Norte e nos domicílios de familiares do mentor intelectual das fraudes. Esses familiares atuavam como tutores dos menores supostamente herdeiros das pensões. Por isso, também serão indiciados. 

Investigações - A viúva de um segurado falecido procurou a Delegacia de Repressão a Crimes Previdenciários (Deleprev/ES), em março de 2009, para denunciar que havia recebido correspondência da Previdência Social informando que a sua pensão por morte havia sido repartida entre outras pessoas. Ao comparecer à Agência da Previdência Social do município de Vila Velha, ficou sabendo que essas pessoas eram os “gêmeos” Júlio e Júlia, supostamente filhos do seu falecido marido.

No decorrer das investigações, foi constatada a existência de outras pensões desdobradas, com as mesmas características, ou seja, repartidas a partir de certidões de nascimento de gêmeos, “lavradas” no cartório de Água Doce do Norte. Todos os gêmeos nasceram em residências à beira de rios ou de córregos.

As fraudes foram praticadas nas Agências da Previdência Social de Vitória, Vila Velha, Guarapari e Barra de São Francisco, interior do Espírito Santo. Há desdobramento de pensão também em Belo Horizonte, cuja concessão original se deu no Espírito Santo. As investigações não apontaram a participação de servidores da Previdência Social. FONTE: Previdência Social
Déficit da previdência dos servidores cresce mais

O próximo presidente enfrentará no primeiro ano de governo um deficit recorde no regime de aposentadoria dos servidores públicos federais. Projeções do Ministério da Previdência indicam que o rombo no sistema alcançará a marca histórica de R$ 32,4 bilhões em 2011. O valor projetado representa um aumento de 33% em relação ao saldo negativo esperado para este ano: R$ 24,3 bilhões. Em 2009, as contas fecharam no vermelho em R$ 23,2 bilhões. A previsão é que até 2035 a situação se deteriore progressivamente e o desequilíbrio atinja R$ 99,8 bilhões.

FONTE: Folha de S. Paulo 
JEFs uniformizam decisão sobre conversão de regimes na aposentadoria
A Turma Regional de Uniformização (TRU) dos Juizados Especiais Federais (JEFs) da 4ª Região, em julgamento realizado na última semana, decidiu, por unanimidade, que é possível a conversão de serviço especial em comum, mesmo após 28/05/1998, quando entrou em vigor a Medida Provisória nº 1.663-10. 
Conforme a relatora, juíza federal Ivanise Rodrigues Perotoni, a Constituição Federal assegura a adoção de critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria a segurado sujeito a condições especiais de trabalho, mesmo após alterações posteriores pelas emendas constitucionais números 20 e 47. A Turma frisou ainda o fato de continuar em vigor o parágrafo 5º do artigo 57 da LBPS, pois a revogação dele pela MP referida não foi mantida quando feita a conversão para a Lei 9.711/98.
FONTE: IAPE
Fundos de pensão pagarão R$ 12 bi 
O governo deverá arrecadar R$ 12 bilhões com a Taxa de Fiscalização e Controle (Tafic) instituída pela lei que criou a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). Ontem, os fundos de pensão pagaram a primeira parcela do novo tributo. É essa taxa, cobrada de quatro em quatro meses, que irá sustentar a entidade responsável pela supervisão dos fundos de pensão.
FONTE: Correio Brasiliense  
NOTA: Fernando Toscano, Presidente da ABRAPREV comenta: “A ABRAPREV denunciou essa ilegalidade. Diversos parlamentares foram oficiados e ninguém se mexeu. Agora os Fundos de Pensão gastam um absurdo, um dinheiro que é dos seus participantes, não previsto em seus Estatutos, e o governo se apropria de um dinheiro ilegal para fiscalizar os próprios fundos. Uma completa imoralidade”.
Debate sobre os desafios na gestão dos Fundos

 Debater e refletir sobre as transformações no cenário dos Fundos de Pensão e os desafios no setor, após a crise mundial que abalou investimentos e a criação de um novo órgão regulador e fiscalizador de Previdência no Brasil. Esse é o objetivo da segunda edição do Encontro de Previdência Complementar da Região Sul, que acontece de 23 a 25 de maio, em Florianópolis (SC). 
O evento é uma realização da ASCPrev - Associação Catarinense das Entidades de Previdência Complementar e tem como públicos-alvo colaboradores, dirigentes e conselheiros das 44 fundações de previdência da região sul, com o tema Novo Cenário de Governança e os Desafios de Gestão, são gratuitos e com vagas limitadas. 

"Será uma oportunidade para que os gestores das EFPCs e demais profissionais da área troquem informações e experiências, além de aprimorar o diálogo entre as fundações em temas que permeiam objetivos comuns", destaca Carlos Roberto de Farias, Diretor Presidente da Associação Catarinense das Entidades de Previdência Complementar (ASCPrev) e Superintendente da PREVISC (Sociedade de Previdência Complementar do Sistema FIESC). 
A participação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência Privada (Abrapp) e do Instituto de Certificação dos Profissionais de Seguridade Social (ICSS) já estão confirmadas para o Encontro. Ainda segundo Farias, essas parcerias devem "proporcionar debates e reflexões sobre temais atuais e de relevância para o público-alvo". 

Em SC, as associadas da ASCPrev representadas por 12 entidades possuem, juntas,  um patrimônio de R$ 7 bilhões e contam com 64 mil participantes ativos e 13,5 mil assistidos, informa Diclô Espedito Vieira, Diretor da ASCPrev e Diretor Superintendente da PREVUNISUL. 

 "A ideia é que o evento continue acontecendo anualmente, cada ano em um estado diferente da região Sul", diz Eni Terezinha Aragão Duarte, diretora da ASCPrev e Diretora Presidente da OABPrev. A primeira edição aconteceu em junho do ano passado, em Curitiba (PR), e foi organizado pela Previpar - Associação dos Fundos de Pensão do Paraná. A programação do II Encontro de Previdência Complementar da Região Sul já está fechada e disponível no site www.ascprev.com.br.   

FONTE: AssPreviSite 

TRABALHO REALIZADO POR:

Associação Brasileira de Previdência – ABRAPREV


Presidente: 
Fernando Veloso Toscano de Oliveira
Diretores:
Ancelmo Tadeu Pereira Vaz
Fausto de Lima Peixoto
Suplente:
Júlio Cézar Barros de Oliveira
Secretária da Presidência:
Márcia Jocélia dos Santos Sanches
Conselho Fiscal:
Márcio Pires Maciel (Presidente)
Gilberto Pucci (Conselheiro)
Júlio Cézar Socha (Conselheiro)
 Assistentes: 
Angélica Pereira Fernandes
Elias Rodrigues Balduíno de Souza
Elciângela Mussolini Fregolente Martin
Marlene Martins do Nascimento
Estagiárias:
Gessiana de Oliveira Dalvino
Rita de Cássia Pereira dos Santos
Leia todos os nossos clippings no site da ABRAPREV – www.abraprev.org.br – Brasília (DF)

[image: image1.jpg]